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Português

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-

grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.
Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-

do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 

costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 

com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente imaginário. Com linguagem linear e curta, 

envolve poucas personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única ação, dada em um só 
espaço, eixo temático e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente para um desfecho.
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Conhecimentos Gerais

DADOS GERAIS
População Censo 2010: 47.645
População estimada (2017): 59.297
Área da unidade territorial (km²): 491,546
Densidade demográfica (hab/km²): 97,21
Limites: Ao Norte: Salesópolis, Biritiba Mirim e Mogi das Cruzes; a Leste: São Sebastião; a Oeste: Santos; 

a Sul: Guarujá e Oceano Atlântico
Gentílico: bertioguense
Bioma: Mata Atlântica
Distrito: criado em 30 de novembro de 1944 (Santos)
Subprefeitura: 1946 (Santos)
Plebiscito para a emancipação: em 19 de maio de 1991 acontece o plebiscito e a população vota favoravel-

mente à emancipação do distrito, que pertencia a Santos.
Município: criado em 30 de dezembro de 1991, Bertioga é reconhecida oficialmente como Estância Balne-

ária.
Lei Orgânica do Município: promulgada em 12 de março de 1993.
Região Administrativa: de Santos
Região de Governo: de Santos
Aniversário: 19 de maio
Prefeito: Caio Matheus
Vice-prefeito: Marcelo Vilares
Santo Padroeiro: São João Batista
Altitude: 10 metros em relação ao nível do mar
Coordenadas geográficas: Latitude – 23º 50´47” e Longitude – 46º 08´21”
CEP: 11250-000
DDD: 13
HISTÓRIA DE BERTIOGA
Bertioga surge na História do Brasil com a importância de um dos primeiros pontos geográficos com po-

voamento regular. Estes locais eram destinados à defesa do povoamento e foram palco de grandes batalhas 
entre os portugueses, como Martim Afonso de Sousa, e os indígenas, representados por tamoios de Aimberê, 
Caoaquira, Pindobuçu e Cunhambebe.

Seu povoamento teve início no ano de 1531, quando Martim Afonso de Sousa, nomeado Governador Geral 
da Costa do Brasil, aportou às águas da antiga Buriquioca. Com a intervenção de João Ramalho, Martim Afon-
so deixou em terra alguns homens para realizar ali uma primeira feitoria da nova fase, ou um pequeno fortim, 
partindo em seguida rumo ao sul, dirigindo-se para o outro lado da ilha, para fundar oficialmente a Vila de São 
Vicente.

Surge, nesta época, Diogo de Braga, personagem de origem desconhecida e que parecia viver entre os 
índios e agregados. Era casado com uma índia e já estava em Bertioga anos antes da chegada de Martim 
Afonso, falando corretamente a língua dos tupis. A ele, e seus cinco filhos e mais companheiros deixados pelo 
governador e donatário, se devem as tentativas de formação da primeira colônia e a construção de uma peque-
na estacada, que deu origem ao atual Forte São João.
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Documentos e livros

Ensino Híbrido: personalização e tecnologia na educação (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015) apre-
senta-se como um livro feito por professores para professores. A proposta deste livro se assenta na experiência 
de um grupo de professores que refletiram a partir de experiências práticas de uso integrado das tecnologias 
digitais visando a personalização do ensino e buscaram apoio na literatura para embasar suas reflexões. 

A obra está organizada em 10 capítulos que apresentam as concepções que norteiam a proposta de ensino 
híbrido e que são enriquecidos por exemplos práticos de utilização de modelos híbridos em sala de aula.

No prefácio, José Armando Valente introduz o tema indicando que ações eficientes de personalização do 
ensino e da aprendizagem, integradas ao uso de tecnologias digitais, oferecem ao estudante oportunidade de 
mover-se, gradativamente, para o papel de protagonista no processo de construção de conhecimento e, afirma, 
a promoção da autonomia e da responsabilidade do estudante são os aspectos mais importantes do ensino 
híbrido. 

No primeiro capítulo, Educação híbrida: um conceito chave para a educação, hoje José Moran discute so-
bre as inúmeras formas de aprender e ensinar em uma sociedade predominantemente heterogênea, que tem, 
à sua disposição, uma ampla oferta de recursos e, apesar disso, se depara com a dificuldade em conseguir 
que todos os atores desse processo desenvolvam todo o seu potencial. Moran discute modelos pedagógicos 
inovadores que enfatizam valores e competências amplas, apontando a importância do projeto pedagógico 
contemplar as chamadas metodologias ativas na relação que se estabelece com o conhecimento.

Após esses textos, que introduzem e embasam a reflexão sobre o tema, Lilian Bacich, Adolfo Tanzi Neto e 
Fernando Mello Trevisani, organizadores do livro, apresentam, no segundo capítulo, um histórico do processo 
de experimentação proposto aos professores que participaram do Grupo de Experimentação em Ensino Híbri-
do, iniciativa do Instituto Península e da Fundação Lemann, em 2014, e que assinam os demais capítulos do 
livro. 

Aspectos como o papel do professor, a valorização da autonomia do aluno, a organização do espaço es-
colar para o uso integrado das tecnologias digitais, a reflexão sobre qual a melhor forma de avaliar nesse 
processo, o envolvimento da gestão para propiciar uma mudança gradativa na cultura escolar, foram temas 
abordados durante o processo de formação e que fazem parte dos capítulos que compõem a obra. O foco das 
propostas elaboradas e apresentadas ao grupo foi possibilitar aos professores suporte para experimentarem 
novas formas de atuação, refletirem sobre elas e, nesse movimento, verificarem até que ponto essas formas 
de condução das aulas poderiam impactar nos resultados esperados em relação ao desempenho dos alunos. 
Os autores deste capítulo, que atuaram na equipe de coordenação do grupo, afirmam que se tratou, portanto, 
de um processo de pesquisa-ação em que a reflexão decorrente dessa pesquisa é o fio condutor dos textos 
elaborados pelos professores. 

Fernanda Schneider, no terceiro capítulo, intitulado Otimização do espaço escolar por meio do modelo de 
ensino híbrido, discute o protagonismo do estudante nas ações em que está envolvido nos modelos de ensino 
híbrido e enriquece suas reflexões com o relato de sua experiência com alunos do Ensino Médio, concluindo 
que a motivação e a maximização do aprendizado são os principais benefícios da personalização que é possi-
bilitada, também, pelos usos das tecnologias digitais nos mais diferentes espaços escolares. Carla F. F. Pires 
complementa essa exposição com o relato de suas experiências com os alunos da segunda etapa do Ensino 
Fundamental, enfatizando a importância de movimentar o aluno do papel de mero espectador para o de prota-
gonista e a construção de conhecimentos por meio da autonomia e da valorização das relações interpessoais. 

O professor no ensino híbrido é o título do capítulo seguinte, elaborado por Leandro H. F. de Lima e Flávia R. 
de Moura. De acordo com as reflexões dos autores, a ação docente é essencial na organização e no direciona-
mento da proposta, porém o objetivo é que, gradativamente, ele assuma um papel de articulador e de coaching, 
à medida que planeja atividades que possam atender às demandas reais da sala de aula, por meio de parceria 
e apoio mútuo. Afirmam, ainda, que a utilização de todos os recursos para que os alunos realmente aprendam 
está no cerne da personalização, compreendendo que os alunos não aprendem todos da mesma forma e que 
o ensino que desconsidera essa questão tende a estar distante da maioria das estudantes. 
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Legislação

 EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)
União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio
Municípios Educação infantil e ensino fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonli-
ne.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-
t-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)
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Conhecimentos Específicos

A Base Nacional Comum Curricular
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto 

orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este 
documento normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos princípios 
éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN).

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e das redes escolares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições escolares, a BNCC integra a 
política nacional da Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito 
federal, estadual e municipal, referentes à formação de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos 
educacionais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação. 

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a fragmentação das políticas educacionais, enseje 
o fortalecimento do regime de colaboração entre as três esferas de governo e seja balizadora da qualidade 
da educação. Assim, para além da garantia de acesso e permanência na escola, é necessário que sistemas, 
redes e escolas garantam um patamar comum de aprendizagens a todos os estudantes, tarefa para a qual a 
BNCC é instrumento fundamental. Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais definidas na 
BNCC devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais, que 
consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), 
habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. Ao definir essas competências, a BNCC 
reconhece que a “educação deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para a transformação da 
sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e, também, voltada para a preservação da natureza” 
(BRASIL, 2013), mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). 

É imprescindível destacar que as competências gerais da BNCC, apresentadas a seguir, inter-relacionam-
se e desdobram-se no tratamento didático proposto para as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimentos, no desenvolvimento de 
habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da LDB.

— Competências Gerais da Base Nacional Comum Curricular
1 – Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural 

e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva. 

2 – Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, 
a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, 
formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das 
diferentes áreas. 

3 – Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também 
participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural. 

4 – Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, 
sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar 
e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que 
levem ao entendimento mútuo. 


